PUBLICAÇÃO  DE  RETIFICAÇÕES  E  ARQUIVAMENTOS  -  15/07/2023

Retificações: 

Retifica-se a portaria nº 1301098 publicada dia 19/02/2022. Outorgado: Fundação Renova. CNPJ: 25.135.507/0001-83. Onde se lê: Tempo de captação de 00:06 minutos/dia. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: 60 dias após a publicação da portaria de outorga. Obs.: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada; 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição; 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em formato de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição; 4. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: 90 dias a partir da publicação da portaria de outorga. Leia-se: Tempo de captação de 15:00 horas/dia. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: 60 dias após a publicação da portaria de outorga. Obs.: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA. O bombeamento/captação somente será autorizado após a instalação dos dispositivos de monitoramento exigidos pela condicionante supracitada. 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição 4 Comprovar a implantação de laje de proteção com 01m2 de área e 0,2m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: 90 dias a partir da publicação da portaria de outorga5 Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais-CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: Mariana – MG. 
Retifica-se a portaria nº 1305232 publicada dia 27/07/2022. Outorgado: Alexandre Paolucci Meireles. CPF: 060.75x.xxx-xx. Onde se lê: Vazão outorgada (m³/h): 6,0 e tempo de captação de 00:50 minutos/ dia. Condicionantes: 1. Comprovar a instalação do sistema de medição e horímetro nas captações de águas subterrâneas por meio de poços tubulares e dos dispositivos que permitam a coleta de água para monitoramento de qualidade e medições de nível estático. PRAZO: 60 dias após a publicação da portaria de outorga. Obs.: O sistema de medição adotado na intervenção outorgada deverá ser tecnicamente aplicável ao meio de captação e monitoramento e possuir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA; 2. Realizar leituras diárias de vazão captada e do tempo de captação, armazenando-as na forma de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição; 3. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em formato de planilhas ou de outra forma determinada pelo IGAM, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao IGAM, por meio físico e digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição; 4. Comprovar a implantação de laje de proteção com 01 m² de área e 0,2 m de espessura no poço por meio de relatório fotográfico. PRAZO: 90 dias a partir da publicação da portaria de outorga. Leia-se: Vazão outorgada (m³/h): 5,056 e tempo de captação de 02:23 horas/dia. Condicionantes: 1. Realizar leituras mensais de vazão captada e do tempo de captação, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital, quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. As medidas deverão ser realizadas na mesma semana de cada mês. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 2. Realizar monitoramento do nível estático semestralmente, armazenando os dados em planilhas, que deverão estar disponíveis no momento da fiscalização realizada por órgão integrante do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SISEMA, ou entidade por ele delegada, e serem apresentadas ao Igam, por meio digital (planilha do Excel ou análoga), quando da renovação da outorga ou sempre que solicitado. PRAZO: A partir da instalação dos sistemas de medição. 3. Caso a Cobrança pelo Uso de Recurso Hídrico-CRH já tiver sido instituída pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica, deverá o usuário proceder com o pagamento regular da cobrança, conforme determinado pela Lei nº 13.199/1999. A ausência de pagamento implicará na inscrição em dívida ativa e posterior inclusão no Cadastro Informativo de Inadimplência em Relação a Administração Pública do Estado de Minas Gerais CADIN-MG, nos termos do Decreto Estadual nº 46.668/2014, ou norma que vier a substituí-lo. PRAZO: Ano subsequente ao exercício de apuração. Município: Jaboticatubas – MG.

Arquivamentos: 

Arquiva-se o processo nº. 04627 de 08/08/2007. Requerente: Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais - CODEMIG. CNPJ: 19.791.581/0001-55. Curso d’água: Córrego do Barbeiro. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Jeceaba – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 09140 de 08/09/2008. Requerente: Solar de Santa Rita. CNPJ: 03.323.949/0001-10. Curso d’água: Sem denominação. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Nova Lima – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 00727 de 19/01/2010. Requerente: EPO Engenharia Planejamento e Obras Ltda. CNPJ: 42.764.217/0001-18. Curso d’água: Córrego da Praia. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Ouro Preto – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 00728 de 19/01/2010. Requerente: EPO Engenharia Planejamento e Obras Ltda. CNPJ: 42.764.217/0001-18. Curso d’água: Córrego da Praia. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Ouro Preto – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 00729 de 19/01/2010. Requerente: EPO Engenharia Planejamento e Obras Ltda. CNPJ: 42.764.217/0001-18. Curso d’água: Córrego da Praia. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Ouro Preto – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 00730 de 19/01/2010. Requerente: EPO Engenharia Planejamento e Obras Ltda. CNPJ: 42.764.217/0001-18. Curso d’água: Córrego da Praia. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Ouro Preto – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 00732 de 19/01/2010. Requerente: EPO Engenharia Planejamento e Obras Ltda. CNPJ: 42.764.217/0001-18. Curso d’água: Córrego da Praia. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Ouro Preto – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 00733 de 19/01/2010. Requerente: EPO Engenharia Planejamento e Obras Ltda. CNPJ: 42.764.217/0001-18. Curso d’água: Córrego da Praia. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Ouro Preto – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 08559 de 28/06/2011. Requerente: Samarco Mineração S.A. CNPJ: 16.628.281/0003-23. Curso d’água: Afluente do córrego Natividade. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Ouro Preto – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 08563 de 28/06/2011. Requerente: Samarco Mineração S.A. CNPJ: 16.628.281/0003-23. Curso d’água: Afluente do córrego Natividade. Motivo: Considerando as alterações do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019, promovidas pelo no art. 10 da Portaria IGAM nº 23/2023; considerando o inciso III do Art. 36 da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Ouro Preto – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 01594 de 05/02/2013. Requerente: Condomínio Edifício Bocaiuva. CNPJ: 23.853.070/0001-98. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do § 3º, Art. 24 do Decreto nº 47.705/2019. Município: Belo Horizonte – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 30690 de 02/09/2016. Requerente: Resiminas Reciclagens Ltda. CNPJ: 07.319.244/0001-80. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do § 3º, Art. 24 do Decreto nº 47.705/2019; considerando os termos do Art. 54-A da Portaria Igam nº 48/2019. Município: Betim – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 28483 de 12/06/2023. Requerente: B.P. Empreendimentos Imobiliários Ltda. CNPJ: 09.153.920/0001-14. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando os termos do Art. 54-A da Portaria Igam nº 48/2019. Município: Belo Horizonte – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 11761 de 17/03/2023. Requerente: Júlio Marques de Souza. CPF: 555.03x.xxx-xx. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: Considerando o Art. 42 da Lei nº 13.199, de 1999; considerando o Art. 15 do Decreto nº 47.705/2019; considerando o Art. 45 da Lei Federal nº 11.445/2007. Município: Belo Horizonte – MG. 
Arquiva-se o processo nº. 012836 de 23/03/2022. Requerente: Alberto Mendes Costa. CPF: 099.4**. ***.-**. Curso d’água: Córrego dos Rocha. Motivo: por infringir as diretrizes para a regulação de uso de recursos hídricos superficiais na bacia hidrográfica do rio São Marcos. Município: Paracatu-MG.
Arquiva-se o processo nº. 05880 de 07/02/2022. Requerentes: José Carlos Vilas Boas e Carlos Eduardo Vilas Boas. CPF: 371.3**. ***-**, CPF: 216.4**. ***-**. Curso d’água: Córrego Sem Nome. Motivo: por infringir as diretrizes para a regulação de uso de recursos hídricos superficiais na bacia hidrográfica do rio São Marcos. Município: Unaí - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 12464 de 22/03/2023. Requerente: Andreína Mazzutti da Paixão. CPF: 003. 0**. ***-**. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: por inconsistência técnica nos termos do inciso I do artigo 54-A da Portaria IGAM nº 48/2019. Município: Vazante - MG. 
Arquiva-se o processo nº. 55365 de 04/11/2022. Requerente: Marluce Rodrigues Diniz. CNPJ: 20.180.261/0012-09. Curso d’água: Poço Tubular. Motivo: por inconsistência técnica no Parágrafo 1º do artigo 54 A da portaria 48/2019. Município: Paracatu - MG.

